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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
- Administração dos Trabalhadores -

LEI N!! 1064/91 

DE 24 DE SETEMBRO DE 1991 

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E DÁ OU'l'HAS PHOVIDÊNCIAS. 

O Povo do MunicÍpio de João Monlevade, por 

seus representantes na câmara Municipal, aprova e eu, Prefei­

to Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Art. 1º•- Fica o Poder Executivo autorizado 

a instituir o Fundo Municipal de Saúde - FMS, de natureza con 

tábil especial, cujos recursos se destinam a operacionalizar 
, 

os programas de trabalho relacionados com a saude, desenvolv! 

dos e ou coordenados pelo Departamento de Saúde, que compre­

endem: 

I - o atendimento ~ saúde universalizado, in 

tegral, regionalizado e hierarquizado; 

II - a vigilância sanitária; 

III - a vigilância epidemiolÓgica e ações de 

saúde de interesse individual e coletivo correspondentes; 

IV - o controle e fiscalização das agressões 

ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho , 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas 

federal e estadual. 

iv::; ______ ~ J 
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Art. 22 - O Fundo Municipal de Saúde, será 
gerido pelo Órgão Municipal de Saúde e fiscalizado pelo Conse 
lho Municipal de Saúde, em razão do que determina a resolução 

nº 273, de 17 de julho de 1991, que reedita a norma operacio­

nal básica/SUS nº 01/91 com alterações. 

CAPÍTULO II 

Da Administração do Fundo 

CAMARA MUN!CirAl Df JUÃU MONllVAOE 

Recebido em _(íl.f 1 n . O f 
As l(Q_~-~D hs. _UVJ ~ 

SEÇÃO I 
_ Ass. ----~-viL~lAOJ 

O --·--·---

Das Atribuições do Diretor do Departamento de SaÚde 

Art. 32 - são atribuições do Diretor do De-
, 

partamento de Saude: 

I - submeter ao Conselho Municipal de Saúde 

o plano de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com o 

Plano Municipal de Saúde; 

II - ger;r o Fundo Municipal de Saúde; 

III - acompanhar e avaliar a realização das 

ações previstas no Plano Municipal de saúde; 

IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde 

as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo; 

V - encaminhar à contabilidade geral do Muni 

cÍpio as demonstrações mencionadas no inciso anterior; 

VI - subdelegar competências aos responsaveis 

pelos estabelecimentos de prestação de serviços de saúde que 
, 

integram a rede municipal, ouvido o conselho Municipal de Sau 
de; 

VII - assinar che~ues com o responsável pelo 

Departamento de Fazenda; 

VIII - autorizar empenhos e pagamentos das des­

pesas do Fundo, juntamente com Representante do Conselho Muni 

cipal de saúde; 
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.... 
IX - firmar, juntamente com o Prefeito, conve 

nios e contratos, inclusive de empréstimos referentes a recur 

sos que serão administrados pelo Fundo, ouvido o Conselho Mu­

nicipal de saúde. 

SEÇÃO II 

Da Junta Administrativa 

Art. 4º - O Fundo 

pelo Diretor do Departamento de Saúde, será adminístrado por 

uma Junta Administrativa composta de 03 (três) membros efeti­

vos e três membros suplentes. 

Art. 5º - Farão parte da Junta Administrati-

va: 

I - o Diretor do Departamento de Fazenda ou 

alguém por ele designado, com a prévia aprovação do Conselho 
, 

Municipal de Saude; 
, , 

II - 02 (dois) representantes da area de sau-

de, indicados pelo Conselho Municipal de Saúde. 

, 
§ 1º - Para cada membro efetivo sera indica-

do um membro suplente, observado o disposto neste artigo. 

§ 2º - Os membros da Junta Administrativa 

bem como seus suplentes, terão mandatos de dois anos, permiti 

da somente outra recondução consecutiva para qualquer cargo , 

como efetivo ou suplente, por igual período. 

Art. 6º - Sao atribuições da Junta Adminis-

trativa: 

I - promover a execuçao e acompanhar o desen 
~ 

volvimento das açoes previstas no Plano Municipal; 

1 
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II - preparar as demonstraçoes mensais da re­

ceita e despesa a serem encaminhadas ao Diretor do Departame~ 

to de Saúde; 

III - manter os controles necessários à execu­

ção orçamentária do Fundo referentes a empenhos, liquidação e 

pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas do Fun 

do; 

IV - manter, em coordenação com o setor de p~ 

trim;nio da Prefeitura Municipal, os controles necessários so 

bre os bens patrimoniais com carga ao Fundo; 

V - encaminhar à contabilidade geral do Muni 
, 

cipio: 

a) mensalmente, as demonstrações de receitas 

e despesas; 

b) mensalmente, os inventários de estoques 

de medicamentos e de instrumentos médicos; 

c) anualmente, o inventário de bens móveis e 
, , 

imoveis, inventario de estoques de medicamentos e instrumentos 

médicos e o balanço geral do Fundo. 

VI - firmar, com o responsável pelos contro­

les da execução orçamentária, as demonstrações mencionadas an 

teriormente; 

VII - preparar os relatórios de acompanhamento 

da realização das ações de saúde para serem submetidos ao Di­

retor do Departamento de SaÚde; 

VIII - apresentar, ao Diretor do Departamento 

de Saúde, a análise e a avaliação da situação econômico-fina~ 

ceira do Fundo Municipal de Saúde detectada nas demonstrações 

mencionadas; 
, 

IX - manter os controles necessarios sobre 
.... 

convenios ou contratos de prestação de serviços pelo setor 

privado e dos empréstimos feitos para a saúde; 

X - encaminhar mensalmente, ao Diretor do 

Departamento de Saúde, relatórios do acompanhamento e avalia­

ção da produção de serviços prestados pelo setor privado na 

forma mencionada no inciso anterior. 

~-----
CIMlftl MUHICIPlt DE JOIO MOMln&gE 1 
_ . . . ~ . 1rí\ ,O J J 
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CIMARI MUNICIPAL fil 1010 MBMltviúi'' 

Recebido e11_1tfJ.;_lO;fil 
As Jf.!_6.!.l2 h~. 

SEÇÃO III 

Dos Recursos do Fundo 

Ass. 

Art. 7º - Constituirão recursos do Fundo Mu-

nicipal de saúde: 

a) os provenientes de dotações constantes do 

orçamento geral do MunicÍpio, que deverão corresponder, no mÍ 

nimo, a 10% (dez por cento) das receitas correntes de cada 
, 

exercicio; 

b) os provenientes do Sistema Único de Saúde 

- SUS, na forma da Lei; 

c) os valores recebidos a título de jurospor 

depósitos bancários, aplicações financeiras ou outros investi 

mentas; 

d) outras rendas que sejam especificamente 

destinadas ao Fundo; 

e) recursos recebidos através de convênios 

firmados com a União, o Estado e outros Municípios, bem como . 
de suas respectivas autarquias, empresas pÚblicas, sociedades 

de economia mista e fundações; 

f) as constribuiçÕes, subvenções e auxílios 

da União, do Estado e dos Municípios e de suas respectivas au 

tarquias, empresas pÚblicas, sociedades de economia mista e 

fundações; 

g) as doações recebidas de pessoas físicas 

ou jurídicas ou de organismos pÚblicos ou privados, nacionais 

ou internacionais; 

h) outros resultados operacionais próprios. 

Art. 8º - Os recursos do Fundo Municipal de 

Saúde serão geridos pelo Diretor do Departamento de Saúde, 

através da Junta Administrativa, conforme previsto no art. 3º. 

) 
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Art. 9º - Nenhum recurso do Fundo poderá ser 

movimentado ou aplicado sem a expressa autorização do Diretor 

do Departamento de Saúde ou em desacordo com o plano de apli­

cação mensal aprovado pela instância gestora do SUS. 

ClMARA MUNICIPAL OE JOÃO MBNlmlE 

SUBSEÇÃO I Recebido em ______ ./_/_ 

Dos Ativos do Fundo 
As hs --·---- . 
Ass. --------------

Art. 10 - Constituem ativos do Fundo Munici-

pal de saúde: 

I - Disponibilidades monetárias em bancos ou 

em caixa especial oriundas das receitas específicas; 

II - direitos que por porventura vier a cons-

tituir. 

, , 
Art. 11 - Os bens moveis e imoveis utiliza-

dos ou adquiridos pelo Fundo Municipal de Saúde pertencerão 

ao patrimônio do Poder E~ecutivo Municipal. 

Art. 12 - O Poder Executivo Municipal, atra­

ve~ de permissao de uso cederá ao Fundo Municipal de Saúde 

seus bens móveis e imóveis. 

SUBSEÇÃO II 

Dos Passivos do Fundo 

Art. 13 - Constituem passivos do Fundo Muni­

cipal de Saúde as obrigações de gualquer natureza que porven­

tura o Município ou o Fundo venham a assumir para a manuten­

ção e o funcionamento do sistema municipal de saúde. 

SEÇÃO IV 

Do Orçamento e da Contabilidade 

1 
_) 
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- Administração dos Trabalha --· . -- . , -;,; w~' ~-
ClMJftt MUH!CIPll_ Df JOIO MONUYIUE ·~ -~-. ·· . ,. 

SUBSEÇÃO I i. Re()ebicio em _______ /_/ __ 

Do Orçamento As ------ hs. 
Ass. -··-·····-··--·-·----

Art. 14 - A aplicação dos recursos destinados 

ao Fundo Municipal de Saúde, deve constar de programação a 

ser especificada em orçamento próprio, aprovado antes do ini 

cio do exercício financeiro a que se referir. 

§ 1º - Os planos de aplicação do Fundo Muni­

cipal de Saude, deverão, obrigatoriamente acompanhar a Lei de 

Orçamento nos termos do art. 1º, § 2º, I, da Lei 4.320, de 

17.03.64 e compreenderão: 

a) a descrição do que se pretende realizar e 

dos objetivos a alcançar; 

b) a demonstração da origem e a aplicação dos 

recursos. 

§ 2º - O Orçamento do Fundo Municipal de SaÚ 

de observará, na sua elaboração e na sua execução, os padrões 

e normas estabelecidas na Legislação pertinente. 

Art. 15 - O controle e fiscalização da execu 

ção orçamentária e financeira, exercida a nível local pelo 

Conselho Municipal de Saúde, compreenderá, entre outros, ave 

rificação: 

a) da legalidade dos atos de que resultem a 

realização da despesa; 

b) da responsabilidade de todos quanto de 

qualquer modo, efetuem despesas, administrem ou guardem bens 

e valores publicos; 

c) do cumprimento do programa de trabalho e~ 

presso em termos monetários e em termos de prestação de servi 

ços. 

SUBSEÇÃO II 

Da Contabilidade 

Art. 16 - A contabilidade do Fundo Municipal 

1 
) 
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de saúde, tem por objetivo evidenciar a situação financeira 

patrimonial e orçamentária do Sistema Municipal de SaÚde,obser 

vados os padrões e normas estabelecidas na legislação perti­

nente. 

, 
Art. 17 - A contabilidade sera organizada de 

forma a permitir o exercício de suas funções de controle pré­

vio, concomitante e subsequente e de informar, apropriar e 

apurar custos dos serviços, e consequentemente, de concreti­

zar o objetivo do Fundo, bem como interpretar e analisar os 

resultados obtidos. 

Art. 18 - A escrituração contábil das opera­

ções financeiras e patrimoniais será feita pelo método das 

partidas dobradas. 
, 

§ 1º - A contabilidade organizara demonstra-

ti.vos da execução orçamentária da receita prevista e da desp~ 

sa autorizada. . 
§ 2º - A contabilidade emitirá relatórios 

mensais de gestão, inclusive dos custos dos serviços. 

§ 3º - Entende-se por relatórios de gestãoos 

balancetes mensais de receita e despesa do Fundo Municipal de 

Saúde e demais demonstrações exigidas pela Administração 

pela Legislação pertinente. 
e 

§ 4º - As demonstrações e os relatórios pro­

duzidos passarão a integrar a contabilidade geral do MunicÍ-
pio. 

Art. 19 - As p~estaçÕes de Contas relativas 

ao Fundo Municipal de Saúde, integrarão a Prestação de Contas 

correspondente aos recursos gerais da Entidade Gestora em de­

monstrativo distinto e será constituída dos seguintes elemen-

tos básicos: CIMIRI MUHICIPll BE JBiO MO•ltnDE 

Recebido em _______ ./ _ _/_ 

As hs. 1 
) 
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a) relação dos Agentes responsáveis, indican 

do nome, Cargo ou Função, número do CPF, e periodo de gestão 

compreendendo: 
, 

Cl lftl UUIHCIPAL Ot JOÃO MHlEHDE 
1 dirigente maximo; 

2 - membros do Órgão colegiado responsável 

por atos definidos em Lei; R1 cebido em _________ j __ _; _ 

Ai hs ___ .. ____ ..,.. . 3 - substitutos responsáveis do exercício. 

A~s. _________ ,, ____ _ 
b) cÓpia do ato que fixou gestão ou execuç~o 

do Fundo. 

c) relatório de gestão, abordando dentre ou­

tros os seguintes aspectos: 

1 - finalidades essenciais; 

2 - plano de trabalho elaborado; 

3 - plano de trabalho executado; 

4 - resultados alcançados. 

d) cópias das alterações das normas, que re­

gulam a gestão do Fundo, ocorridas no exercÍéio, se for o ca-

so; 

e) demonstrativo dos créditos autorizados e/ 

ou despesa autorizada; 

f) demonstrativo da despesa empenhada/liqui-

dada; 

g) balancete financeiro; 

h) demonstrativo das variações patrimoniais; 

i) parecer dos Órgãos internos, se houver, 

que devem dar seu pronunciamento sobre as contas. 

Art. 20 - As prestações de contas do Fundo 

Municipal de Sa~de serão apresentadas semestralmente ao Órgão 

de auditoria regional das Coordenadorias de Cooperação T~cni­

ca e controle do Órgão repassador de recursos, que os examin§ 

rão e sobre elas emitirão parecer, de acordo com as instruções 

vigentes sobre a mat~ria. 
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PARÁGRAFO ÚNICO CÓpias das Prestações 

Contas, bem como do parecer citado, no "caput", serão enviados 

à câmara Municipal, no prazo máximo de dez dias da sua emis­

são ou recebimento. 

SEÇÃO V CIMIRI MU1ilC!Pll llt JOÃO MOMHVIDt 

Da Execução Orçamentária Recebido em _______ ./ ___ / __ 

As ________ hs. 

Ass. ------------SUBSEÇÃO I 

Da Despesa 

Art. 21 - Imediatamente após a promulgação 

da Lei do Orçamento, o Diretor do Departamento de Saúde aprQ 

vará o quadro de cotas mensais indispensáveis à execução do 

plano de trabalho. 
, 

§ 1º - O quadro de cotas mensais sera previ~ 

mente submetido à análise do Poder Executivo Municipal, de 

modo a adequá-lo às disponibilidades da receita Municipal. 

§ 2º - As cotas mensais poderão ser alteradas 
, 

durante o exercício, observados o limite fixado no orçamento 
~ 

e o comportamento de sua execuçao. 

, 
Art. 22 - Nenhuma despesa sera realizada sem 

a necessária autorização orçamentária. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para os casos de insufi­

c i~nc ias e omissões orçamentárias poderão ser utilizados os 

cr~ditos adicionais suplementares e especiais, autorizadospor 

lei e abertos por decreto do Executivo. 

Art. 23 - A despesa do Fundo Municipal de 

Saúde se constituirá de: 

I - financiamento total ou par 1 de progr~ 
, 

mas integrados de saude desenvolvidos pela Diretoria ou com 
l elas conveniados; 

.~~~~~~~~-J 
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II - pagamento pela prestação de serviços a 

entidades de direito privado para execução de programas ou 

projetos específicos do setor de saúde, observado o disposto 

no§ 1º, art. 199 da Constituição Federal; 

III - o pagamento de despesas de custeio e de 
' ' -aquisiçao de material permanente necessarios a execuçao do 

programa de trabalho; 

IV - construção, reforma, ampliação, aquisi-

ção ou locação de imóveis para adequação da rede fÍsica de 

prestação de serviços de saúde; 

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

instrumentos de gestão, planejamento, administração e contro­

le das ações de saúde; 

VI - desenvolvimento de programas de capacit~ 

ção e aperfeiçoamento de recursos humanos em saúde. 

CIMIRI MUNlCIPIL DE JOiO MHUVIDl 
SUBSEÇÃO II Recebido em .......... ./ _ _/_ 

Das Receitas As ---------- hs. 
Ass. ----------------------

Art. 24 - A execução orçamentária das recel 

tas se processará através da obtenção do seu produto nas fon­

tes determinadas nesta Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos financeirosdes 

tinados ao Fundo Municipal de Saúde serão depositados e mantl 

dos em conta especial, no Banco do Brasil S/A, segundo crono­

grama aprovado, destinado a atender aos saques previstos em 

programação especifica. 

CAPÍTULO III 

Disposições Finais 

Art. 25 - O Fundo Municipal de Saúde terá vi 
A 

gencia ilimitada, extinguindo-se, se inativo por mais de 02 
, 

(dois) exercícios financeiros. 
) 
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Art. 26 - Fica facultado aoPoder Executivo 

propor abertura de crédito adicional especial ao Orçamento vi 

gente, para a execução parcial do Plano de Saúde, programada 

para o corrente ano de 1991. 

Art. 27 - O Poder Executivo baixará os atos 

necessários à completa regulamentação da presente Lei. 

Art. 28 - Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 24 DE SETEMBRO DE 1.991. 

LEO~ 
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada nesta Assessoria de 

Governo aos vinte e quatro dias do mês de setembro de mil, no 

vecentos e noventa e um. 

GLEBEH 

de Governo 

CIMIRI MUNICIPAL Dt JDiO MHLEVIDt 

Recebido em .. - ..... ../_/_ 

As hs. 

Ass. 

AJ/CMC 1 
) 


